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01ª questão: Direito Penal (Valor - 5 pontos) 

Indique as possíveis consequências jurídico-penais do consentimento do 

ofendido e os requisitos para que possam ser validamente reconhecidas.  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

02ª questão: Direito Penal (Valor - 5 pontos) 

 Considerando a jurisprudência atual dos Tribunais Superiores (STJ e STF) a 

respeito do tema, responda justificadamente: 

a) Pode a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código 

Penal ser reconhecida se o agente retratou em juízo a confissão feita perante a 

autoridade policial? 

b) Uma vez reconhecida, pode a atenuante da confissão espontânea   

compensar a agravante da reincidência no momento da fixação da pena em 

concreto? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

03ª questão: Direito Penal (Valor - 5 pontos) 

Ao sair de uma boate de madrugada andando por uma rua deserta e mal 

iluminada, Vespúcio viu cruzar a esquina e caminhar em sua direção Caio, antigo 

desafeto e autor de inúmeras ameaças pretéritas de morte. Tão logo avistou 

Vespúcio, Caio colocou a mão direita dentro de seu paletó com um sorriso nos 

lábios. 

Apavorado e supondo estar na iminência de ser mortalmente agredido, 

Vespúcio sacou seu revolver cal. 38, do qual tinha regular registro e autorização 
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para porte, com o qual efetuou um único disparo contra seu desafeto, atingindo-o 

na coxa direita e fazendo-o tombar ao solo. 

Após o disparo, Vespúcio aproximou-se de Caio e constatou que, na 

verdade, seu declarado inimigo estava desarmado e que o objeto que pretendia 

tirar do bolso de seu paletó era um lenço branco, destinado a selar simbolicamente 

a paz entre os dois, conforme lhe foi dito pelo próprio ferido. 

Nada obstante a essa surpreendente constatação e à revelia das súplicas de 

Caio por socorro, Vespúcio, dominado pelo rancor acumulado durante os longos 

anos de rivalidade, resolve abandoná-lo à própria sorte, deixando o local, embora 

fosse perfeitamente possível prestar-lhe assistência ou, no mínimo, solicitar 

socorro pelo telefone celular que portava. 

 Sem qualquer assistência médica, Caio agonizou na rua deserta, vindo a 

falecer em consequência de grave hemorragia, por ruptura da artéria femoral. 

 Quais serão as consequências jurídico-penais para Vespúcio, decorrentes do 

episódio narrado?  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

04ª questão: Direito Processual Penal (Valor - 5 pontos) 

 No que se refere aos procedimentos penais, pergunta-se :  

a) É possível a decretação de absolvição sumária  com base na prescrição 

virtual ou pela pena ideal?      

b) Existe a possibilidade de realização de diligências após a audiência 

concentrada no procedimento sumário? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 
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05ª questão: Direito Processual Penal (Valor - 5 pontos) 

Dado o advento  da Lei 12.403/11, pergunta-se:  

a) Foi extinta a modalidade cautelar de flagrante delito? 

b)  No caso de não existirem os motivos para a prisão preventiva em crime 

com pena abstrata maior de quatro anos, como pode agir o juiz ao 

receber o auto de prisão em flagrante?  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.  

06ª questão: Direito Eleitoral (Valor - 5 pontos) 

 João Pipoqueiro e Alfredo da Farmácia foram eleitos para o cargo de 

vereador do Município de Petrolândia pelo Partido Democrata de Deus (PDD), 

integrante da coligação Unidos Venceremos (UV), composta por aquele, pelo 

Partido Rural Cristão (PRC) e pelo Partido Trabalhista Republicano (PTR). Na 

referida eleição, foram eleitos também Paulinho da Funerária, filiado ao PRC, 

Professora Carla, filiada ao PDD, e Jorge da Funilaria, também filiado ao PDD, 

como 1º, 2º e 3º suplentes, respectivamente.  

Após dois anos de mandato, João Pipoqueiro se desfiliou de seu partido, 

motivando expressamente sua decisão na intenção de se filiar ao PTR, o que se 

verificou imediatamente após deixar o PDD.  Já Alfredo da Farmácia optou por 

desfiliar-se do PDD em razão da alteração de suas convicções políticas pessoais, 

passando a integrar o Partido da Libertação Brasileira (PLB).   

Diante dos fatos noticiados, responda, fundamentadamente, à luz do 

ordenamento vigente e do atual posicionamento jurisprudencial acerca da ordem 

de suplência a ser seguida na vacância de mandatos eletivos: 

a)  Os vereadores João Pipoqueiro e Alfredo da Farmácia manter-se-ão nos 

cargos respectivos após as trocas partidárias noticiadas?  
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b) Em caso de resposta negativa ao item anterior, quem ocupará a(s) vaga(s) 

deixada pelo(s) originariamente eleito(s)? 

c) De posse das informações consignadas no enunciado da presente questão, 

como o Promotor Eleitoral deverá proceder?  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.  

07ª questão: Direito Civil: (Valor - 5 pontos) 

 É possível o pedido de dano moral coletivo nas ações civis públicas 

ambientais propostas pelo Ministério Público? Qual a posição do Superior Tribunal 

de Justiça sobre o tema?  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

08ª questão: Direito Civil (Valor - 5 pontos) 

 Bernardo e Bianca, casal de namorados, ele com 19 anos de idade e ela 

com 17 anos de idade, ambos residentes na cidade do Rio de Janeiro, resolvem 

viajar no dia 10 de maio de 2011 para o litoral fluminense e embarcam no ônibus 

da Viação Litoral Sul Ltda. com destino a Cabo Frio, aonde iriam se hospedar na 

casa da tia materna de Bianca. Como medida preventiva, providenciam uma 

autorização para viajar subscrita apenas pela mãe de Bianca, a qual exibem no 

momento do embarque. Chegando ao destino, o casal encontra José Carlos, um 

amigo de infância de Bernardo, que os convida para se hospedar gratuitamente na 

Pensão Mar Azul Ltda., de sua propriedade, local onde permanecem por três 

noites. 
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A tia de Bianca, para se eximir de futura responsabilidade, comunica o fato 

à mãe da adolescente e ao Ministério Público. Que medida(s) você, como Promotor 

de Justiça, promoveria na esfera judicial? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

09ª questão: Direito Civil: (Valor - 5 pontos) 

Discorra sobre a admissibilidade da celebração de um contrato de doação 

por morte no direito brasileiro, especificando todas as suas eventuais 

consequências. 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

10ª questão: Direito Processual Civil (Valor - 5 pontos) 

 Tendo tomado conhecimento através da imprensa das precárias condições 

de atendimento de determinada Instituição de Longa Permanência, a Defensoria 

Pública ajuíza Apuração Judicial de Irregularidades, visando à interdição da 

entidade. É deferida medida liminar determinando que a entidade se abstenha de 

receber novos hóspedes até o julgamento final da lide. Em sua contestação, a 

entidade alega, dentre outras coisas, que celebrou um termo de ajustamento de 

conduta com o Ministério Público visando à adequação de suas instalações e do 

serviço prestado. Como deve se posicionar o Ministério Público ao ser intimado a 

intervir no processo? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 
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11ª questão: Direito Processual Civil: (Valor - 5 pontos) 

“Atos processuais são todos os que constituem a sequência de atos, que é o 

próprio processo, e todos aqueles que, dependentes de certo processo, se 

praticam à parte, ou autônomos, para finalidade de algum processo, ou com o seu 

fim em si mesmo – em processo. Todo processo é série de atos encadeados com 

mais ou menos coesão tendente à preparação final indispensável á atividade 

julgadora ou de entrega da prestação jurisdicional. [...] Todos os atos de 

promoção e incoação do processo, de formação da relação jurídica processual, de 

definição ou definitivação do processo, de desenvolvimento e de terminação da 

relação jurídica processual e de terminação do processo (nem sempre 

contemporâneas), são atos processuais” (Pontes de Miranda. Comentários ao 

Código de Processo Civil. T. III. 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998, pp. 12/13). 

O trecho transcrito ilustra um tema central do estudo do processo civil e provoca 

as seguintes indagações: o ato processual pode ser inválido e produzir efeitos? E 

pode ser válido, mas não produzir efeitos? Formule exemplos. 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE FUNDAMENTADA. 

12ª questão: Direito Empresarial: (Valor - 5 pontos) 

 Explique as diferenças entre estabelecimento empresarial, patrimônio social, 

patrimônio líquido e capital social no Direito Societário. 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

13ª questão: Direito Empresarial: (Valor - 5 pontos) 

 Cabe Mandado de Segurança contra o ato judicial anulatório da arrematação 

em praça de falência? Explique a resposta.  
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14ª questão: Direito Constitucional: (Valor - 5 pontos) 

No ordenamento jurídico pátrio é reconhecido o exercício, pelas minorias 

parlamentares, do direito de investigar? 

Caso possível, é cabível o controle jurisdicional de ato de caráter político 

que vise obstaculizar esse direito? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

15ª questão: Direito Constitucional: (Valor - 5 pontos) 

 Segundo o entendimento majoritário no Supremo Tribunal Federal, é 

constitucional Lei Orgânica do Ministério Público Estadual, que amplie o rol de 

autoridades previsto no inciso VIII do Artigo 29 da lei nº 8625/93? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

16ª questão: Direito Administrativo: (Valor - 5 pontos) 

 Permissionário de serviço público estadual passa a descumprir as obrigações 

que regem a execução do serviço, não sanando as irregularidades nem mesmo 

após a notificação do permitente, para viabilizar o contraditório e a ampla defesa. 

 Pode o permitente declarar a caducidade do ajuste? Fundamente a 

resposta. 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 
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17ª questão: Direito Administrativo: (Valor - 5 pontos) 

 É juridicamente possível que ato administrativo praticado no Poder 

Legislativo seja anulado diretamente pelo Supremo Tribunal Federal? 

 Fundamente a resposta. 

18ª questão: Princípios Institucionais do MP (Valor - 5 pontos) 

Discorra sobre a possibilidade da atuação do Ministério Público estadual 

perante o Supremo Tribunal Federal, indicando as normas aplicáveis à hipótese. 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

19ª questão: Princípios Institucionais do MP (Valor - 5 pontos) 

Pode o membro do MP exercer função em órgão situado fora da estrutura 

administrativa do parquet? Resposta fundamentada, com indicação das normas 

aplicáveis à hipótese: 

 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

20ª questão: Direito Tributário (Valor - 5 pontos) 

 Disserte sobre os princípios da anterioridade e anterioridade nonagesinal em 

matéria tributária.  

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

BOA SORTE! 

 


